
PROJETO DE LEI Nº         , DE 2004
(Da Sra. Gorete Pereira)

Altera os arts. 19 e 320 da Lei nº 9.503,
de 23 de setembro de 1997, que instituiu o
Código de Trânsito Brasileiro, e o arts. 4º e 6º
da Lei nº 9.602, de 21 de janeiro de 1998,
para dispor sobre a destinação dos recursos
arrecadados com multas de trânsito.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O inciso XII, do art. 19, da Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 19. ...................................................................................

................................................................................................

XII – administrar fundo de âmbito nacional destinado à
segurança, à educação de trânsito e à recuperação de
vítimas de acidente de trânsito.” (NR)

Art. 2º O art. 320 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 320. A receita arrecadada com a cobrança das
multas de trânsito será aplicada, exclusivamente, em
sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento,
fiscalização, educação de trânsito e recuperação de vítimas
de acidente de trânsito.

Parágrafo único. O percentual de dez por cento do
valor das multas de trânsito arrecadadas será depositado,
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mensalmente, na conta de fundo de âmbito nacional
destinado à segurança, educação de trânsito e à
recuperação de vítimas de acidente de trânsito.” (NR)

Art. 3º O art. 4º da Lei nº 9.602, de 21 de janeiro de 1998,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º O Fundo Nacional de Segurança, Educação de
Trânsito e Recuperação de Vítimas de Acidente de Trânsito
– FUNSET, a que se refere o parágrafo único do art. 320 da
Lei nº 9.503, 23 de setembro de 1997, passa a custear as
despesas do Departamento Nacional de Trânsito –
DENATRAN, relativas à operacionalização da segurança,
da educação de trânsito e da recuperação de vítimas de
acidente de trânsito.” (NR)

Art. 4º O inciso I, do art. 6º, da Lei nº 9.602, de 21 de janeiro
de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º ...........................................................................
I – o percentual de dez por cento do valor das multas

de trânsito arrecadadas, a que se refere o parágrafo único
do art. 320 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997;”
(NR)

Art. 5º A aplicação dos recursos destinados à recuperação
de vítimas de acidente, em percentual não menor que cinco por cento do valor
das multas de trânsito arrecadadas, será definida em regulamentação específica,
que deverá incluir, obrigatoriamente, o fornecimento de próteses e cadeiras de
rodas às vítimas, comprovadamente carentes, que delas necessitarem.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICAÇÃO

Infelizmente, embora as novas medidas trazidas pelo
Código de Trânsito Brasileiro – CTB, tenham proporcionado uma ligeira baixa nos
índices de acidentes de trânsito no Brasil, nosso País ainda mantém uma triste
posição de destaque no que se refere à violência do tráfego.

Em nosso entendimento, entre as medidas que terão maior
eficácia na redução do número de acidentes no trânsito brasileiro, especialmente
no médio e longo prazos, certamente estará o investimento em educação para o
trânsito. A destinação de 5% do montante arrecadado com as multas de trânsito,
hoje prevista pelo CTB, para a segurança e educação do trânsito possibilitará, se
bem aplicado, um gradual aumento da conscientização da população, e a
conseqüente redução no número e na gravidade dos acidentes.

Ocorre que muitas vítimas do nosso tráfego, notadamente
as pessoas mais carentes, precisam de uma resposta urgente das autoridades
constituídas no que diz respeito à situação de penúria em que se encontram.

Como sabemos, é grande o número de mutilados e feridos
com danos irreversíveis, em conseqüência de acidentes de trânsito. Tais pessoas
recebem, mesmo que em condições não totalmente satisfatórias, atendimento
hospitalar gratuito na rede do Sistema Único de Saúde – SUS.

Em grande parte, o drama dessas pessoas, especialmente
as que não têm boa situação financeira, começa após o período de internação
hospitalar. Passada a assistência inicial, não raro os acidentados são levados
para casa, onde não têm, nem mesmo, condição de adquirir uma prótese para
seu membro mutilado ou uma cadeira de rodas que auxilie sua movimentação.

Tal situação torna-se ainda mais grave quando o
acidentado era responsável pelo sustento da família, e passa a não mais ter
condições de enfrentar o mercado de trabalho.

É imensa a parcela da população que passa por situação
semelhante à que acabamos de relatar. Talvez nos acomodemos em nossa
inércia, pelo fato de não encontrarmos tanto com essas pessoas nas ruas, onde
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poderíamos nos dar conta da realidade, até porque muitas delas estão “presas”
em suas camas.

Por essas razões apresentamos este projeto de lei, para
que se possa destinar um pequeno percentual dos recursos arrecadados com as
multas de trânsito, assim como o que é destinado à educação de trânsito, para o
apoio e a recuperação das vítimas de acidente de tráfego.

Para tanto, propomos a ampliação do percentual das multas
destinado ao Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito – FUNSET,
de 5% para 10%, incluindo entre suas finalidades a recuperação de vítimas de
acidente de trânsito. Devemos, sim, cuidar do futuro do trânsito brasileiro, sem
nos esquecer, no entanto, das vítimas que hoje já se encontram desamparadas.

Pelas razões expostas, considerando ser este um tema da
maior relevância para a justiça social e o bem-estar da população, contamos com
o apoiamento dos ilustres Parlamentares para a discussão e aprovação do
presente projeto de lei.

Sala das Sessões, em         de                         de 2004.

Deputada GORETE PEREIRA
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